INSTRUÇÕES:
- Dirigir-se ao Tabelionato mais próximo da sua residência, acompanhado do cônjuge (se houver) e munidos dos documentos de identificação pessoal.
- Solicitar a lavratura de procuração pública nos termos da minuta abaixo.
- Enviar cópia dos seguintes documentos do(s) outorgante(s), se possível:



- IDENTIDADE



- CPF



- CERTIDÃO DE CASAMENTO (sendo o caso)
MINUTA DE PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO
(A SER FEITA NO TABELIONATO)
OUTORGANTES:
HERDEIROS e respectivos cônjuges



(Qualificação Completa)
PROCURADOR(A):
Qualificação Completa do procurador(a)
PODERES: a quem confere poderes para o fim especial de representá-lo(a)(s) no ato da assinatura da escritura pública de inventário e partilha amigável (art. 610, §1º do CPC) de todos os bens havidos por falecimento de [[Nome completo do falecido]], ocorrido em [[Data do falecimento]]; podendo, para tanto, outorgar e assinar todos os documentos e instrumentos, públicos ou particulares, preliminares ou definitivos, inclusive escritura de sobrepartilha ou adjudicação; aceitar ou renunciar à herança; nomear interessado para representar o espólio, com poderes de inventariante, podendo tal escolha recair sobre o ora procurador, bem como constituir  advogado para assistência no ato; combinar cláusulas e condições; concordar com quinhões e forma de partilha dos bens; ceder direitos hereditários ou de meação, a quem quiser, inclusive para si próprio (conforme artigo 117 do Código Civil), onerosa ou gratuitamente, pelas condições que ajustar e sendo onerosa a cessão, declarar o preço e dar quitação; responder pela evicção de direito; fazer e assinar as declarações exigidas por lei, inclusive sobre os sucessores existentes do(a)(s) falecido(a)(s), sobre existência ou não de escritura ou processo judicial de inventário ou arrolamento anterior ou em andamento, sobre a totalidade dos bens existentes, sua situação, e o desconhecimento de existência de outros bens, sobre a situação fiscal do falecido, a existência ou não de outras dívidas de sua responsabilidade, sobre o desconhecimento da existência de testamento deixado pelo falecido; dispensar certidões; representá-los perante as repartições públicas municipais, estaduais e federais, tabelionato, registro de imóveis, inclusive Receita Federal do Brasil, e onde mais preciso for, podendo promover, requerer e assinar o que julgar necessário; regularizar os títulos aquisitivos; retificar e ratificar; enfim, usar dos mais variados poderes em direito permitidos e indispensáveis ao fiel e cabal desempenho do presente mandato.
